Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo de Lisboa

Processo nº 1110/2018


TÓPICOS

Produto/serviço:  Electricidade
Tipo de problema: Facturação e cobrança de dívidas 
Direito aplicável: Lei 23/96 de 26 de junho com redação da lei 12/2008 de 26 de fevereiro
Pedido do Consumidor: Anulação do valor apresentado a pagamento, no montante de €1.253,73, por corresponder a consumo já facturado e pago.



Sentença nº 88/2018 



PRESENTES:
(reclamante do processo)
(reclamadas)



FUNDAMENTAÇÃO:

Iniciado o Julgamento foi apreciada cuidadosamente a reclamação tendo-se verificado que o valor da fatura não liquidada pela reclamante no valor de 253,76€, era relativo ao período de 10-05-2010 a 31-12-2012, sendo certo  que parte deste valor se mostra prescrito e por isso refizeram-se os consumos a faturar, tendo em conta o disposto no nº1 do artigo 10º da Lei 23/96 de com redação dada pela Decreto-lei 23/96, com a redação da Lei 23/96 de 26 de  junho com redação da lei 12/2008 de 26 de fevereiro, uma vez que os valores para além dos 6 meses estão prescritos.

Feitos os cálculos, tendo em conta o IVA e o IEC, apurou-se que o valor a pagar pela reclamante é de 214,23€ de consumos, 13,14€ do valor do IEC e 50€ do valor do IVA, perfazendo o valor global de 267,37€.
A reclamante informou ter dificuldades financeiras e que por isso não tem possibilidade  de pagar este valor numa só prestação, solicitando o pagamento em 3 prestações mensais e sucessivas, sendo a primeira e segunda prestação no montante de 89€ cada e a última no montante de 89,37€, o que foi aceite pela representante da reclamada. 

A primeira prestação vence-se até ao último dia do próximo mês de Maio de 2018 e as restantes até ao último dia de cada um dos meses subsequentes.  O pagamento será efetuado por débito direto.

A falta de pagamento de uma prestação implica o vencimento das restantes (artigo 781º do Código Civil).



DECISÃO:

Nestes termos, em face da situação descrita, julga-se parcialmente procedente a reclamação e em consequência a reclamante terá de paga o montante de €267,37 nos termos supra referidos.

Sem custas.
Desta sentença ficam notificadas as partes.



Centro de Arbitragem, 26 de Abril de 2018

O Juiz Árbitro

_________________________
(Dr José Gil Jesus Roque)
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